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INDICAÇÃO  Nº  262,  DE  2001

O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivenciando pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse para a sociedade. De fato, muitos deles traduzem idéias passíveis de serem aplicadas. Assim, com fundamento no artigo 159, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação, ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise do Projeto de lei abaixo transcrito, da Deputada Jovem Ana Lydia Ferrari, aluna da E.M.E.F Profa. Geny Martins Costacurta,  do Município de  Jardinópolis.

“PROJETO DE LEI Nº 91/2000

 

Dispõe sobre o "Programa da cidadania através da Segurança Pública"
 

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA DECRETA:
ARTIGO 1° - Fica, pela presente lei, instituído dentro do "Programa Cidadania", o tema Segurança Pública, através da necessidade que o homem tem de se sentir e estar seguro, preservado pelas ações governamentais.

ARTIGO 2º - Com o objetivo de resguardar a vida, a segurança e o bem estar do cidadão, a implantação através de Lei Municipal, segurança direto na porta de todas as Escolas e demais lugares públicos.

Parágrafo único - Estabelecer relações Escola/Família para ajudar na proteção da Escola, com referência a passagem da droga, pois escola sem a presença de pais, professores em sua entrada, fica à mercê dos traficantes.

ARTIGO 3º - Criar modelos públicos de abrigos para menores infratores com o desenvolvimento de atividades manuais, pois assim estará trabalhando sua sensibilidade, para com isto diminuir o índice de criminalidade.

ARTIGO 4 º - Tornar mais rigorosa a lei que proíbe a venda de armas para menores e demais pessoas que não possuam porte de arma.

Parágrafo único - Estabelecer novos critérios para venda e maior fiscalização.

ARTIGO 5º - Desenvolver a nível municipal programas de atividades culturais entre jovens, com o objetivo de elucidar as mentes jovens, oferecendo-lhes lazer e diversão.

ARTIGO 6º - Ampliar a nível municipal, com ajuda dos governos Federal e Estadual, bibliotecas como centros de cultura e luz do conhecimento, pois a leitura ajuda para a não realização do crime.

Parágrafo único - Nestes centro culturais poderão ser desenvolvidas atividades culturais, como: teatro, cinema, artes, exposições, palestras.

ARTIGO 7º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 

JUSTIFICATIVA
Para diminuir as taxas de criminalidade, violência, é necessários: educação, cultura, lazer e artes, pois com estas atividades o cidadão terá mais oportunidade de estar integrado na sua comunidade observando regras de respeito e amor a si próprio o que o ajudará a não estar presente no mundo do crime, o que contribuirá para a segurança de todos.”

Sala das Sessões, em 20/03/2001

a) CESAR CALLEGARI
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